
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1995070 - RJ (2021/0326774-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NILCE FELIX LEIRA
ADVOGADO : MICHELE PETROSINO JÚNIOR - SP182845
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE NOVO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (RESP 1.977.790/RJ). 
DESPACHO DE AFETAÇÃO. SOBRESTAMENTO DO RECURSO. DESNECESSIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. NÃO CONHECIMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ MANTIDA.
1. Encontrando-se o tema afetado à sistemática dos recursos repetitivos, o STJ orienta-se no 
sentido de que os Recursos que tratam da mesma controvérsia devem ser devolvidos ao Tribunal 
de origem para que fiquem aguardando o julgamento do paradigma representativo, viabilizando, 
assim, o juízo de conformação, disciplinado pelo art. 1.040 do CPC/2015. Ocorre que eventual 
suspensão do Recurso somente terá lugar após a afetação, o que até o momento não ocorreu.
2. O STJ perfilha o entendimento de ser necessária a impugnação específica de todos os 
fundamentos da decisão que inadmitiu o Agravo em Recurso Especial, sob pena de não 
conhecimento pela aplicação da Súmula 182/STJ.
3. A Corte Especial reafirmou recentemente tal posição no julgamento dos Embargos de 
Divergência em Agravo em Recurso Especial 746.775/PR, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe 30.11.2018.
4. Verifica-se, no caso em comento, que a parte agravante não atacou no Agravo em Recurso 
Especial, de forma clara e específica, os fundamentos utilizados pela decisão que inadmitiu o 
Recurso Especial: "ausência de afronta ao artigo 1.022 do CPC, Súmula 284/STF, Súmula 
283/STF, não cabimento de REsp contra acórdão com fundamento em norma diversa de tratado 
ou lei federal e deficiência de cotejo analítico." (fl. 1.221, e-STJ).
5. Ressalte-se que a refutação tardia (somente por ocasião do manejo de Agravo Interno) dos 
fundamentos da decisão que inadmitiu o Recurso Especial, além de caracterizar imprópria 
inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do referido verbete 182/STJ, tendo 
em vista a ocorrência de preclusão consumativa.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/06/2022 a 13/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 13 de junho de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.995.070 - RJ 
(2021/0326774-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NILCE FELIX LEIRA 
ADVOGADO : MICHELE PETROSINO JÚNIOR  - SP182845 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão (fls. 1.221-1.223, e-STJ) 

proferida pela Presidência do STJ, que não conheceu do Agravo em Recurso 

Especial, em face da ausência de impugnação específica a todos os fundamentos da 

decisão recorrida (Súmula 182/STJ).

Sustenta, em suma: 

PRELIMINARMENTE DA QUESTÃO DE ORDEM - diante 
da afetação dos processos de nº º 5008674-83.2019.4.02.5120/RJ, AC nº 
5006424-86.2019.4.02.5117, AC nº 5002318-84.2019.4.02.5116 
Vice-Presidente do TRF da 2ª Região, como representativos da controvérsia, em 
respeito ao artigo 1040 do CPC, vem suscitar a presente questão de ordem, para 
que não haja a inversão tumultuária e com isso a efetiva nulidade no feito.

Senão vejamos;
Em recente decisão, em anexo a. Vice-Presidente do TRF da 2ª 

Região admitiu os recursos de n. º 5008674-83.2019.4.02.5120/RJ, AC nº 
5006424-86.2019.4.02.5117, AC nº 5002318-84.2019.4.02.5116 como 
representativo de controvérsia, a fim de que sejam enfrentadas e dirimidas as 
seguintes questões de direito:

Definir qual o efeito da edição do Memorando Circular Conjunto 
nº 37/DIRBEN/PFE/INSS na fixação do termo a quo da contagem da 
prescrição da pretensão de cumprimento da sentença proferida na Ação Civil 
Pública nº 0533987- 93.2003.04.02.5101.

Uma vez estabelecido que o referido ato administrativo 
configurou cumprimento da obrigação de fazer e, nos termos do artigo 4º do 
Decreto nº 20.910/1932, obstou a fluência do prazo prescricional, definir se o 
prazo prescricional teve início com a edição do memorando ou com a sua 
juntada aos autos.

E, caso seja entendido que o citado ato administrativo importou 
em interrupção da prescrição, definir se o prazo prescricional retomou a sua 
contagem pela metade ou de forma integral.

(...)
Assim, com base na previsão do regimento interno e do artigo 

HB527 

AREsp 1995070 Petição : 59397/2022 C542164449641320029854@ C06546185403803224505<@
 2021/0326774-5 Documento Página  1 de 8 

Documento eletrônico VDA32724987 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 06/06/2022 13:37:17
Código de Controle do Documento: E6051D1F-3D91-4D37-A264-66517FB74AA2



Superior Tribunal de Justiça

1040 do CPC , deve ser os autos remetidos a instância inferior, para aguardar o 
cumprimento da ordem de suspensão, sendo que nesse sentido já se manifestou 
o próprio STJ, por ocasião do julgamento do RESP de nº 1.994.344-RJ, da 
lavra da ilustre Ministra Assussete Magalhaes sendo a ssim ementada a decisão.

(...)
Ademais, no caso em tela, já houve o recebimento do RESP de 

nº 1.977.789/RJ e 1.977.790/RJ J, pela comissão gestora de precedentes, com 
determinação de remessa dos autos ao MPF, para apresentação do parecer, 
sendo assim ementada a decisão no dia 31 de janeiro de 2022: (fls. 1.225-1.234, 
e-STJ).

A parte agravante sustenta estarem presentes todos os requisitos de 

admissibilidade. Reitera ainda as questões apresentadas no Apelo Especial.

Ao final, alega, em resumo, a inaplicabilidade do óbice da Súmula 

182/STJ, porquanto, "o agravo de RESP, questionou todos os motivos ensejadores 

requer-se seja dado provimento ao presente agravo interno, para o fim de reformar a 

r. decisão agravada e, por via de consequência, dar provimento ao recurso especial, 

nos termos em que interposto" (fl. 1.272, e-STJ).

Sem impugnação, conforme certidão de fl. 1.287, e-STJ.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.995.070 - RJ 
(2021/0326774-5)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NILCE FELIX LEIRA 
ADVOGADO : MICHELE PETROSINO JÚNIOR  - SP182845 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE NOVO REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA (RESP 1.977.790/RJ). DESPACHO DE 
AFETAÇÃO. SOBRESTAMENTO DO RECURSO. DESNECESSIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO 
CONHECIMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA DO STJ MANTIDA.
1. Encontrando-se o tema afetado à sistemática dos recursos repetitivos, o STJ 
orienta-se no sentido de que os Recursos que tratam da mesma controvérsia 
devem ser devolvidos ao Tribunal de origem para que fiquem aguardando o 
julgamento do paradigma representativo, viabilizando, assim, o juízo de 
conformação, disciplinado pelo art. 1.040 do CPC/2015. Ocorre que eventual 
suspensão do Recurso somente terá lugar após a afetação, o que até o momento 
não ocorreu.
2. O STJ perfilha o entendimento de ser necessária a impugnação específica de 
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o Agravo em Recurso Especial, 
sob pena de não conhecimento pela aplicação da Súmula 182/STJ.
3. A Corte Especial reafirmou recentemente tal posição no julgamento dos 
Embargos de Divergência em Agravo em Recurso Especial 746.775/PR, Rel. p/ 
Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 30.11.2018.
4. Verifica-se, no caso em comento, que a parte agravante não atacou no 
Agravo em Recurso Especial, de forma clara e específica, os fundamentos 
utilizados pela decisão que inadmitiu o Recurso Especial: "ausência de afronta 
ao artigo 1.022 do CPC, Súmula 284/STF, Súmula 283/STF, não cabimento de 
REsp contra acórdão com fundamento em norma diversa de tratado ou lei 
federal e deficiência de cotejo analítico." (fl. 1.221, e-STJ).
5. Ressalte-se que a refutação tardia (somente por ocasião do manejo de Agravo 
Interno) dos fundamentos da decisão que inadmitiu o Recurso Especial, além de 
caracterizar imprópria inovação recursal, não tem o condão de afastar a 
aplicação do referido verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa.
6. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 22 de abril de 2022.     

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo da parte 

agravante não merece guarida.

 Primeiramente, razão não lhe assiste quanto ao pleito de suspensão do 

feito até ulterior decisão da matéria controvertida, a ser dirimida nos autos do 

Recurso Especial 1.977.790/RJ, no qual se busca a correta interpretação da 

legislação federal sobre a seguinte questão jurídica infraconstitucional:

- Definir qual o efeito da edição do Memorando Circular 
Conjunto nº 37/DIRBEN/PFE/INSS na fixação do termo a quo da contagem da 
prescrição da pretensão de cumprimento da sentença proferida na Ação Civil 
Pública nº 0533987-93.2003.04.02.5101.

- Uma vez estabelecido que o referido ato administrativo 
configurou cumprimento da obrigação de fazer e, nos termos do artigo 4º do 
Decreto nº 20.910/1932, obstou a fluência do prazo prescricional, definir se o 
prazo prescricional teve início com a edição do memorando ou com a sua 
juntada aos autos.

- E, caso seja entendido que o citado ato administrativo importou 
em interrupção da prescrição, definir se o prazo prescricional retomou a sua 
contagem pela metade ou de forma integral. (fls. 502-503, e-STJ).

É bem verdade que, encontrando-se o tema afetado à sistemática dos 

recursos repetitivos, o STJ orienta-se no sentido de que os Recursos que tratam da 

mesma controvérsia devem ser devolvidos ao Tribunal de origem para que fiquem 

aguardando o julgamento do paradigma representativo, viabilizando, assim, o juízo 

de conformação, disciplinado pelo art. 1.040 do CPC/2015.

Ocorre que eventual suspensão do Recurso somente terá lugar após a 

afetação, o que até o momento não ocorreu.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. SEGUNDOS EMBARGOS. 
AUSÊNCIA DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
ALEGAÇÃO DE NOVO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 
(RESP 1.772.848/RS). DESPACHO DE AFETAÇÃO. SOBRESTAMENTO 
DO RECURSO. DESNECESSIDADE. REDISCUSSÃO DO JULGADO. 
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Superior Tribunal de Justiça

IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que os 
segundos Embargos de Declaração devem limitar-se a apontar os vícios 
porventura constatados no acórdão que julgou os primeiros Embargos, sendo 
inadmissíveis quando se contrapõem aos argumentos delineados no aresto 
anteriormente impugnado.

2. Em se tratando de recurso de fundamentação vinculada, o 
conhecimento dos aclaratórios pressupõe que a parte alegue a existência de pelo 
menos um dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015.

3. Não merecem ser acolhidos os segundos Embargos de 
Declaração, que, em verdade, revelam inconformismo da parte embargante com 
as conclusões do decisum.

4. Embargos de Declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EDcl no AgInt no REsp 1667772/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 01/07/2019)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INTUITO 
PROCRASTINATÓRIO EVIDENCIADO. MULTAS. ARTS. 18 E 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.

1. Embargos de declaração manifestamente procrastinatórios 
ensejam a incidência das multas do art. 538, parágrafo único, e art. 18, caput, do 
CPC.

2. O despacho de afetação para julgamento da causa pelo rito do 
art. 543-C do CPC não determina, por si só, o sobrestamento dos demais 
recursos no âmbito desta Corte. Caso em que, além disso, o recurso especial 
afetado como representativo já se encontra julgado.

3. Embargos declaratórios rejeitados, com aplicação de multas 
(CPC, arts. 18, caput, e 538, parágrafo único).

(EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 1312505/RN, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 14/8/2015)

Ademais, em juízo de admissibilidade, a Presidência do Superior 

Tribunal de Justiça não conheceu do Agravo em Recurso Especial, com os seguintes 

argumentos:

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: ausência de afronta ao artigo 1.022 
do CPC, Súmula 284/STF, Súmula 283/STF, Súmula 7/STJ, não cabimento de 
REsp contra acórdão com fundamento em norma diversa de tratado ou lei 
federal e deficiência de cotejo analítico.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar 
especificamente:

ausência de afronta ao artigo 1.022 do CPC, Súmula 284/STF, 
Súmula 283/STF, não cabimento de REsp contra acórdão com fundamento em 
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Superior Tribunal de Justiça

norma diversa de tratado ou lei federal e deficiência de cotejo analítico.
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, 

parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá 
do agravo em recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos 
os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, 
mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos 
os fundamentos da decisão que, na origem, não admitiu o recurso especial. A 
propósito:

(...)
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade 

recursal, a impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito 
da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, 
parágrafo único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, não conheço do agravo em recurso especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios 
pelas instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
agravante, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 
11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.

Publique-se. Intimem-se.(fls. 1.221-1.222, e-STJ).

O Superior Tribunal de Justiça perfilha o entendimento de que é 

necessária a impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que 

inadmitiu o Agravo em Recurso Especial, sob pena de não conhecimento ante a 

aplicação da Súmula 182/STJ.

A Corte Especial reafirmou recentemente tal posição no julgamento 

dos Embargos de Divergência em Agravo em Recurso Especial 746.775/PR, cuja 

ementa é abaixo transcrita:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. 
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente 
a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, 
c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando 
houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como 
ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do 
recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do 
CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente 
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Superior Tribunal de Justiça

inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da 
decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo 
exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu 
dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela 
presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito 
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do 
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades 
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a 
fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando 
inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser 
impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 
regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, 
cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na 
hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do 
agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com 
base na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso 
repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de 
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp 746.775/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 30/11/2018).

Verifica-se no caso em apreço que a parte agravante deixou de 

impugnar de forma clara e objetiva os referidos fundamentos: "ausência de afronta 

ao artigo 1.022 do CPC, Súmula 284/STF, Súmula 283/STF, não cabimento de REsp 

contra acórdão com fundamento em norma diversa de tratado ou lei federal e 

deficiência de cotejo analítico".

Ademais, a impugnação tardia de fundamento utilizado para não 

admitir do Recurso Especial é incabível em Agravo Interno, uma vez preclusa a 

questão.

A propósito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.

1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." (Súmula 182/STJ).

2. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não 
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Superior Tribunal de Justiça

admitiu o recurso especial (somente por ocasião do manejo de agravo 
regimental), além de caracterizar inovação recursal, não tem o condão de afastar 
a aplicação do referido verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de 
preclusão consumativa. Precedentes.

3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 919.070/SP, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/8/2016).

Conclui-se que o Agravo em Recurso Especial não merece 

conhecimento, devendo ser mantida a decisão da Presidência.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.995.070 / RJ
Número Registro: 2021/0326774-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0026312702019 05339879320034025101 0693190026312 10693190026312001 106931900263121002
106931900263121003 200351015339876 26312702019 50311374220204025101
5031137422020402510105339879320034025101 50820133520194025101 5339879320034025101 693190026312

Sessão Virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NILCE FELIX LEIRA
ADVOGADO : MICHELE PETROSINO JÚNIOR - SP182845
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - PENSÃO POR MORTE 
(ART. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NILCE FELIX LEIRA
ADVOGADO : MICHELE PETROSINO JÚNIOR - SP182845
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de junho de 2022

Documento eletrônico VDA32820386 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/06/2022 05:28:46
Código de Controle do Documento: 1a3fe4a4-f66a-40dd-8873-18e62e30509e


